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Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 2.311, DE 23 DE OUTUBRO DE 2014

Altera a Portaria nº 2.866/GM/MS, de 2 de dezembro de
2011, que institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS), a Política Nacional de Saúde Integral das
Populações do Campo e da Floresta (PNSIPCF).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do
art. 87 da Constituição, e considerando a necessidade de contemplar expressamente a população "das águas" na
Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta (PNSIPCF), instituída pela Portaria nº
2.866/GM/MS, de 2 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º A ementa da Portaria nº 2.866/GM/MS, de 2 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Saúde Integral das Populações do
Campo, da Floresta e das Águas (PNSIPCFA)." (NR)

Art. 2º Os Considerandos da Portaria nº 2.866/GM/MS, de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Considerando os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente a equidade, a integralidade e a
transversalidade, e o dever de atendimento das necessidades e demandas em saúde das populações do campo, da
floresta e das águas;

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro e
1990, e dispõe sobre a organização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação
interfederativa, especialmente o disposto no art. 13 que assegura ao usuário o acesso universal, igualitário e ordenado
às ações e serviços de saúde do SUS;

Considerando a Portaria nº 2.460/GM/MS, de 12 de dezembro de 2005, que instituiu o Grupo da Terra no
Ministério da Saúde, com o objetivo de elaborar a Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da
Floresta, aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde em 1º de agosto de 2008;

Considerando a diretriz do Governo Federal de reduzir as iniquidades por meio da execução de políticas de
inclusão social; e

Considerando a natureza dos processos de saúde e doença e sua determinação social, resolve:" (NR)

Art. 3º O art. 1º; o inciso XVI "caput" do art. 2º; os incisos II, III, IV, V, VI, VII, VIII, XI e o "caput" do art. 3º; os
incisos II, III, IV, VII, VIII, IX e X do "caput" do art. 4º; os incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, IX e X do "caput" do art. 5º; os
incisos I, II, III, IV e V do "caput" do art. 6º; os incisos I, II, III, IV e V do "caput" do art. 7º e o "caput" do art. 8º, da Portaria
nº 2.866/GM/MS, de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Esta Portaria institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Saúde Integral
das Populações do Campo, da Floresta e das Águas (PNSIPCFA), com o objetivo de promover a saúde das populações
do campo, da floresta e das águas por meio de ações e iniciativas que reconheçam as especificidades de gênero,
geração, raça, cor, etnia e orientação sexual, visando ao acesso aos serviços de saúde, à redução de riscos e agravos à
saúde decorrente dos processos de trabalho e das tecnologias agrícolas e à melhoria dos indicadores de saúde e da
qualidade de vida." (NR)

"Art. 2º ...................................................................................

XVI - populações do campo, da floresta e das águas: povos e comunidades que têm seus modos de vida,
produção e reprodução social relacionados predominantemente com o campo, a floresta, os ambientes aquáticos, a
agropecuária e o extrativismo, como: camponeses; agricultores familiares; trabalhadores rurais assalariados e
temporários que residam ou não no campo; trabalhadores rurais assentados e acampados; comunidades de quilombos;
populações que habitam ou usam reservas extrativistas; populações ribeirinhas; populações atingidas por barragens;
outras comunidades tradicionais; dentre outros;" (NR)
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"Art. 3º A PNSIPCFA tem os seguintes objetivos específicos:

................................................................................................

II - contribuir para a redução das vulnerabilidades em saúde das populações do campo, da floresta e das águas,
desenvolvendo ações integrais voltadas para a saúde do idoso, da mulher, da pessoa com deficiência, da criança e do
adolescente, do homem e do trabalhador, considerando a saúde sexual e reprodutiva, bem como a violência sexual e
doméstica;

III - reduzir os acidentes e agravos relacionados aos processos de trabalho no campo, na floresta e nas águas,
particularmente o adoecimento decorrente do uso de agrotóxicos e mercúrio, o advindo do risco ergonômico do trabalho
no campo, na floresta e nas águas e da exposição contínua aos raios ultravioleta;

IV - contribuir para a melhoria da qualidade de vida das populações do campo, da floresta e das águas, incluindo
articulações intersetoriais para promover a saúde, envolvendo ações de saneamento e meio ambiente, especialmente
para a redução de riscos sobre a saúde humana;

V - reconhecer e valorizar os saberes e as práticas tradicionais de saúde das populações do campo, da floresta e
das águas, respeitando suas especificidades;

VI - promover planejamentos participativos capazes de identificar as demandas de saúde das populações do
campo, da floresta e das águas e definir metas, estratégias e ações específicas para sua atenção;

VII - incluir no processo de educação permanente dos trabalhadores de saúde as temáticas e os conteúdos
relacionados às necessidades, demandas e especificidades das populações do campo, da floresta e das águas,
considerando a interculturalidade na atenção aos povos e comunidades tradicionais;

VIII - apoiar processos de educação e informação das populações do campo, da floresta e das águas, sobre o
direito à saúde;

...................................................................................................

XI - incentivar a pesquisa e a produção de conhecimento sobre os riscos, a qualidade de vida e a saúde das
populações campo, da floresta e das águas, respeitando as especificidades de geração, raça/cor, gênero, etnia e
orientação sexual; e" (NR)

"Art. 4º ............................................................................

II - inclusão social, com garantia do acesso às ações e serviços do SUS, da promoção da integralidade da saúde e
da atenção às especificidades de geração, raça/cor, gênero, etnia e orientação sexual das populações do campo, da
floresta e das águas;

III - transversalidade como estratégia política e a intersetorialidade como prática de gestão norteadoras da
execução das ações e serviços de saúde voltados às populações do campo, da floresta e das águas;

IV - formação e educação permanente em saúde, considerando as necessidades e demandas das populações do
campo, da floresta e das águas, com valorização da educação em saúde, articulada com a educação fundamental e
técnica;

.................................................................................................

VII - apoio à produção sustentável e solidária, com reconhecimento da agricultura familiar camponesa e do
extrativismo, considerando todos os sujeitos do campo, da floresta e das águas;

VIII - participação social com estímulo e qualificação da participação e intervenção dos sujeitos do campo, da
floresta e das águas, nas instâncias de controle social em saúde;

IX - informação e comunicação em saúde considerando a diversidade cultural do campo, da floresta e das águas,
para a produção de ferramentas de comunicação; e

X - produção de conhecimentos científicos e tecnológicos como aporte à implementação da PNSIPCFA." (NR)

"Art. 5º ..................................................................................

I - garantir a implementação da PNSIPCFA;

II - promover a inclusão no Plano Nacional de Saúde das metas e prioridades para a organização das ações de
saúde para as populações do campo, da floresta e das águas;

III - apoiar a implementação da PNSIPCFA nos Estados, Distrito Federal e Municípios;

IV - incentivar o desenvolvimento das ações de educação permanente para os trabalhadores de saúde, voltadas
para as especificidades de saúde das populações do campo, da floresta e das águas;
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V - incentivar e apoiar ações de educação em saúde para os usuários e movimentos sociais, voltadas para as
especificidades de saúde das populações do campo, da floresta e das águas, com base em perspectivas educacionais
críticas e participativas no direito à saúde;

VI - prestar apoio e cooperação técnica no desenvolvimento de ações da PNSIPCFA;

VII - fortalecer a intersetorialidade, mediante articulação com órgãos e entidades governamentais e não-
governamentais, para o estabelecimento de metas e prioridades referentes às ações transversais prioritárias para a
saúde das populações do campo, da floresta e das águas, com especial articulação com os Ministérios do
Desenvolvimento Agrário, da Defesa, do Trabalho e Emprego, da Previdência Social, do Meio Ambiente, da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, da Educação e da Pesca e Aquicultura, com as Secretarias Especiais de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial e de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, com o Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, dentre
outros;

...................................................................................................

IX - estabelecer instrumentos e indicadores para acompanhamento, monitoramento e avaliação da PNSIPCFA; e

X - fortalecer parcerias com organismos nacionais, internacionais, governamentais e não governamentais e
sociedade civil organizada para o fortalecimento das ações de saúde para as populações do campo, da floresta e das
águas" (NR)

"Art. 6º .............................................................................

I - promover a implementação da PNSIPCFA;

II - promover a inclusão da PNSIPCFA no Plano Estadual de Saúde;

III - incentivar a criação de espaços (comitês, áreas técnicas, grupo de trabalho, entre outros) de promoção da
equidade para implementação da PNSIPCFA de forma participativa;

IV - produzir dados estratificados sobre as populações do campo, da floresta e das águas e manter atualizados os
sistemas nacionais de informação em saúde;

V - estabelecer instrumentos e indicadores para o acompanhamento, monitoramento e avaliação da PNSIPCFA;"
(NR)

"Art. 7º .................................................................................

I - promover a implementação da PNSIPCFA;

II - promover a inclusão da PNSIPCFA no Plano Municipal de Saúde;

III - promover a criação de espaços (comitês, áreas técnicas, grupo de trabalho, entre outros) de promoção da
equidade para implementação da PNSIPCFA de forma participativa;

IV - produzir dados estratificados sobre as populações do campo, da floresta e das águas e manter atualizados os
sistemas nacionais de informação em saúde; e

V - estabelecer instrumentos e indicadores para o acompanhamento e avaliação da PNSIPCFA;" (NR)

"Art. 8º À Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde (SGEP/MS) compete articular,
no âmbito do Ministério da Saúde e junto aos demais órgãos e entidades governamentais, a elaboração de instrumentos
com orientações específicas, que se fizerem necessários à implementação da PNSIPCFA." (NR)

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR CHIORO
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